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PRESIDÊNCIA 
PORTARIAS 

 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE – INSTITUTO CHICO MENDES, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 21, do Anexo I da Estrutura Regimental aprovada pelo 
Decreto nº 7.515, de 8 julho de 2011, publicado no Diário Oficial da União do dia 
subsequente e pela Portaria nº 304, de 28 de março de 2012, da Ministra de Estado 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no Diário Oficial da 
União de 29 de março de 2012, RESOLVE: 
 
Nº59, de 13.02.2014 - Autorizar, a partir de 17 de fevereiro de 2014, em 
conformidade com artigo 5º da Medida Provisória nº 2.174-28/2001, a redução da 
jornada de trabalho da servidora KARINA FERREIRA DE BARROS, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Ambiental, Matrícula SIAPE nº 1365319, lotada na Floresta 
Nacional de Piraí do Sul/PR, de oito horas diárias e quarenta horas semanais, para 
quatro horas diárias e vinte horas semanais, respectivamente, com remuneração 
proporcional, a serem cumpridas de forma contínua, no horário das 13h às 17h. 
(Processo nº 02236.000003/2013-38) 

ROBERTO RICARDO VIZENTIN 
 
O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE – ICMBio, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 21 do 
Decreto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, e pela Portaria nº 304, de 29 de março de 
2012, da Ministra Chefe da Casa Civil, publicada no Diário Oficial da União, de 29 de 
março de 2012 em cumprimento ao disposto no art. 143 da Lei nº 8.112/90, 
RESOLVE: 
 
Nº60, de 14.02.2014 - Art. 1º. Instaurar Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar para apurar eventuais responsabilidades pela ocorrência dos fatos 
descritos nos autos do Processo nº 02070.000651/2009-48, bem como eventuais 
infrações conexas que emergirem no curso da apuração.  
Art. 2º. Designar os servidores Railton Lopes dos Santos, Auxiliar Operacional 
Serviços Diversos, matrícula SIAPE nº 19890, disponibilizado por meio do Ofício nº 
005338/2013/GAB/SFA/BA, Luisa Juliana Silveira Lopes, Analista Ambiental, 
matrícula SIAPE nº 1243450, lotada na ESEC-Carijós/CR-09/SC e Carmen Tereza 
Afonso Ferreira de Magalhães Florêncio, Analista Ambiental, matrícula SIAPE nº 
686113, lotada na Parna da Tijuca/CR-08/RJ, para, sob a presidência do primeiro, 
comporem a referida comissão. 
Art. 3º. Convalidar todos os atos praticados nos autos do processo até a presente 
data. 
Art. 4º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos. 
Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

ROBERTO RICARDO VIZENTIN 
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O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE – ICMBio, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 21 do 
Decreto nº 7.515, de 08 de julho de 2011, e pela Portaria nº 304, de 29 de março de 
2012, da Ministra Chefe da Casa Civil, publicada no Diário Oficial da União, de 29 de 
março de 2012 em cumprimento ao disposto no art. 143 da Lei nº 8.112/90, 
RESOLVE: 
 
Nº61, de 14.02.2014 - Art. 1º. Instaurar Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar para apurar eventuais responsabilidades pela ocorrência dos fatos 
descritos nos autos do Processo nº 02070.002255/2012-51, bem como eventuais 
infrações conexas que emergirem no curso da apuração.  
Art. 2º. Reconduzir os servidores Antônio Marinho Lima, Policial Rodoviário Federal, 
matrícula SIAPE nº 120347, disponibilizado por meio do Ofício nº 049/2013-DG/PRF, 
Simone Nogueira dos Santos da Silva, Analista Ambiental, matrícula SIAPE nº 
151.3397 e Luciano Cerqueira da Silva, Analista Ambiental, matrícula SIAPE nº 
177.4165, ambos lotados na CR1 – Porto Velho/RO, para, sob a presidência do 
primeiro, comporem a referida comissão. 
Art. 3º. Convalidar todos os atos praticados nos autos do processo até a presente 
data. 
Art. 4º. Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos. 
Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

ROBERTO RICARDO VIZENTIN 
 

PORTARIA NORMATIVA  
 

Dispõe sobre as atividades de formação, bem 
como as normas e procedimentos para 
pagamento da gratificação por encargo de 
curso, no âmbito do Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade – ICMBio. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE, no uso das competências atribuídas pelo artigo 21 do Decreto 
nº. 7.515, de 08 de julho de 2011, pela Portaria nº. 304/Casa Civil, de 28 de março 
de 2012, publicada no Diário Oficial da União de 29 de março de 2012,  
Considerando os critérios para a gratificação por encargo de curso disposto no art. 
76-A, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentada pelo Decreto nº 
6.114, de 15 de maio de 2007. 
Considerando os critérios para a gratificação por encargo de curso disposto no art. 
76-A da Lei nº 8.112/90, regulamentado pelo Decreto nº 6.114 de 15 de maio de 
2007; 
Considerando a relevância da consolidação da Portaria Normativa n° 106, de 30 de 
dezembro de 2008 que instituiu a Política de Desenvolvimento de Pessoas voltada 
para a valorização, capacitação e desenvolvimento de competências dos servidores 
do ICMBio,  
Considerando os documentos acostados ao processo n° 02070.003628/2013-91; 
RESOLVE: 
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TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Nº09, de 12.02.2014 - Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre as atividades de formação, 
bem como as normas e procedimentos para pagamento da gratificação por encargo 
de curso, no âmbito do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – 
ICMBio. 
§ 1º Consideram-se atividades de formação todas as atividades pedagógicas do 
Plano Anual de Capacitação - PAC do ICMBio, nas modalidades presencial, a 
distância e mista, voltadas à formação, desenvolvimento e atualização dos 
servidores deste Instituto ou de instituições parceiras. 
§ 2º As atividades de formação, nas modalidades presencial, a distância e mista, 
serão exercidas por instrutores portaria dos pelo ICMBio ou convidados pela 
Coordenação Geral de Gestão de Pessoas - CGGP/DIPLAN, em caráter eventual, 
podendo ser apoiadas por  monitores, conforme o caso. 
§ 3º Os instrutores e monitores, para atuarem em atividades de formação constantes 
do PAC, deverão ter seus nomes pré-definidos pela CGGP, juntamente com a área 
técnica demandante do curso, devidamente registrado no Plano de Curso. 
§ 4º - Plano de Curso é o documento que registra conteúdos, metodologias, 
procedimentos e técnicas a serem utilizadas no processo de ensino-aprendizagem e 
deve contemplar, minimamente, os objetivos gerais, público alvo, definição do ponto 
focal pedagógico, coordenador de curso, instrutores, monitores e elaboradores de 
material didático, carga horária, programação do curso, materiais e equipamentos 
necessários, conteúdo e prazo de entrega do material didático a ser produzido e 
planos de aula, entre outras informações pertinentes. 
§ 5º - As áreas técnicas demandantes e a CGGP indicarão o coordenador do curso e 
o ponto focal pedagógico para atuarem no planejamento e execução dos eventos de 
formação. 
Art. 2º Todos os cursos do PAC deverão ter avaliação de reação e de impacto, e, 
quando for o caso, de aprendizagem.  
Parágrafo único. A CGGP deverá elaborar e dar publicidade aos Relatórios de 
Avaliação. 
 

TÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 

CAPÍTULO I  
INSTRUTORES 

 
Art. 3º Considera-se instrutor o servidor ativo do ICMBio, preferencialmente 
pertencente ao Quadro de Instrutores, que tenha responsabilidade de promover e 
facilitar, em caráter eventual, os processos de formação nas modalidades 
presencial, a distância e mista, assim como pessoas convidadas, contratadas ou 
conveniadas para este fim. 
Art. 4º São atribuições dos Instrutores: 
I - elaborar os Planos de Aula de acordo com o Plano de Curso; 
II - preparar e atualizar materiais didáticos;  
III - manter-se atualizado na temática de sua competência; 
IV - reunir-se com outros instrutores e com o coordenador do curso, ponto focal 
pedagógico, visando à elaboração e aprimoramento do conteúdo; 
V - preparar e ministrar aulas nos eventos de formação; 
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VI - elaborar relatório do evento de formação e encaminhá-lo ao coordenador do 
curso, quando entender pertinente ou solicitado; 
VII - elaborar e aplicar avaliação de aprendizagem, quando for o caso, e; 
VIII - preencher a avaliação de reação do evento de formação. 
Parágrafo único - Nas modalidades à distância ou mista, o instrutor tem atribuições 
também de: 
I – acompanhar e tutorar os cursos ou comunidades de aprendizagem à distância 
para o qual foi designado; 
II – monitorar individual e/ou coletivamente os aprendizes; 
III – participar e construir atividades de avaliação de aprendizagem no ambiente 
virtual; 
IV – fomentar debates sobre o tema e responder prontamente as demandas dos 
cursistas, dentro da sua esfera de conhecimento e competência ou encaminhá-las 
ao coordenador de curso. 
 

Seção 1 
Quadro de Instrutores do ICMBio 

 
Art. 5º Considera-se Quadro de Instrutores o grupo de servidores ativos do ICMBio, 
devidamente designados por meio de Portaria para atuarem, em caráter eventual, 
nas atividades de formação. 
§ 1º O ingresso no Quadro de Instrutores dar-se-á mediante aprovação em Curso de 
Formação de Instrutores - CFI, oferecido pelo ICMBio. 
§ 2º A critério da área técnica demandante do evento de formação, poderá ser pré-
requisito para ingresso no Quadro de Instrutores, além da aprovação no CFI, à 
participação obrigatória em formação complementar ou atividade de monitoria e, 
com carga horária compatível com a temática na qual pretende atuar.  
§ 3º As unidades do ICMBio deverão facilitar a participação dos egressos do CFI nas 
atividades de capacitação de forma a promover as competências necessárias, bem 
como o rodízio de instrutores nos cursos. 
§ 4º O processo de seleção para o CFI se dará mediante critérios definidos por edital 
específico. 
§ 5º Os servidores integrantes do Quadro de Instrutores deverão ficar à disposição 
para atuarem em atividades de formação pelo tempo mínimo de 3 (três) anos, salvo 
impedimentos legais. 
Art. 6º O instrutor poderá ser avaliado pelo coordenador do curso, ponto focal 
pedagógico e discentes. 
Art. 7º Os servidores pertencentes ao Quadro de Instrutores deverão ter preferência 
para participar como instrutores nos eventos de formação do órgão. 
Art. 8º A exclusão do Quadro de Instrutores poderá ser realizada por solicitação do 
instrutor, respeitado o prazo previsto no parágrafo 5º, do artigo 5º, ou por interesse 
da Administração. 
Parágrafo único. Poderá, ainda, ser excluído do Quadro de Instrutores, conforme 
decisão da CGGP, o servidor que não atender à convocação por três vezes, 
consecutivas ou não, sem que tenha qualquer justificativa ou impedimento legal. 
Art. 9º O convite para participar como instrutor em evento de formação de outro 
órgão federal, estadual, municipal ou distrital, ao servidor pertencente do Quadro de 
Instrutores, deverá ser formalizado à DIPLAN ouvida a CGGP. 
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CAPÍTULO II  
MONITORES 

 
Art. 10 Considera-se monitor o servidor ativo do ICMBio que auxilia na execução do 
ensino ou da instrutoria, assim como pessoa convidada ou contratada, para este fim, 
na modalidade presencial e a distância.  
Parágrafo único. Os monitores têm a função de auxiliar os instrutores nas atribuições 
descritas no art. 3º desta Portaria, assim como auxiliar os discentes nas atividades 
práticas e teóricas. 
 

CAPÍTULO III  
COORDENADOR DE CURSO 

 
Art. 11 Considera-se coordenador de curso o servidor ativo do ICMBio, indicado pela 
área técnica, no exercício eventual de formação, preferencialmente pertencente ao 
Quadro de Instrutores, responsável para que o processo formativo se desenvolva de 
acordo com o planejamento. 
Art. 12 São atribuições do coordenador de curso: 
I – coordenar cursos do PAC/ICMBio; 
II – participar do processo de seleção de instrutores, monitores e elaborador de 
material didático ou conteúdo; 
III – convocar e coordenar reuniões entre instrutores, ponto focal pedagógico e 
outros atores envolvidos no curso; 
IV – levantar, juntamente com o ponto focal pedagógico, a necessidade de materiais 
e espaços físicos para a realização do curso, bem como verificar o atendimento das 
solicitações; 
V - coordenar e acompanhar a elaboração dos planos de aula; 
VI - elaborar e entregar à CGGP/DIPLAN o plano de curso antes da realização do 
mesmo; 
VII - aprovar, em conjunto com a CGGP/DIPLAN, o material didático e conteúdo do 
curso; 
VIII – acompanhar presencialmente o planejamento, execução e avaliação do curso; 
IX – assegurar o cumprimento da programação do evento de formação contido no 
plano de curso ou registrar os ajustes que se fizerem necessários; 
X – aplicar as avaliações, analisar os Relatórios de Avaliação e promover o diálogo 
para a melhoria do curso; e 
XI - atestar o total de horas realizadas pelos instrutores e monitores constantes do 
Plano de Curso. 
 

CAPÍTULO IV  
ELABORADOR DE MATERIAL DIDÁTICO OU CONTEÚDO 

 
Art. 13 Considera-se elaborador de material didático ou conteúdo o servidor ativo do 
ICMBio, preferencialmente pertencente ao Quadro de Instrutores, assim como 
pessoa convidada, contratada ou conveniada para este fim, nas modalidades 
presencial e a distância, responsável por criar conteúdo e/ou material educacional a 
partir de autorização da CGGP/DIPLAN. 
§ 1º O elaborador de material didático ou conteúdo deverá preparar o material e 
encaminhá-lo para o coordenador do curso e o ponto focal pedagógico para 
aprovação respeitando os prazos de entrega do produto estabelecidos no Plano de 
Curso. 
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§ 2º O Plano de Curso deverá conter, minimamente, o tema, conteúdo e prazo de 
entrega do(s) produto(s). 
 

TÍTULO III 
DA GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE CURSO 

 
Art. 14 A gratificação por encargo de curso e demais atividades de ensino descritas 
nesta Portaria, será paga ao servidor pertencente ao Quadro de Instrutores do 
ICMBio ou servidor público civil federal de outros órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, por atividades de instrutoria, coordenação de curso e 
elaboração de material didático e conteúdo, realizadas em caráter eventual e fora do 
horário de trabalho ou durante a jornada de trabalho mediante compensação de 
horário, desde que não incluídas nas atribuições permanentes do cargo ou função 
do servidor, no âmbito PAC/ICMBio. 
 Parágrafo único. As atividades previstas no caput deste artigo podem ser 
executadas cumulativamente por uma mesma pessoa em um mesmo curso, porém, 
o cálculo de horas para gratificação deverá considerar os valores específicos para 
cada função de acordo com o período de sua execução e nunca de forma 
sobreposta. 
Art. 15 O quantitativo de horas para gratificação será apurado pela CGGP/DIPLAN e 
pago ao servidor após conclusão das atividades de curso mediante requerimento 
específico (Anexo II) e comprovação: 
a) Instrutor: plano de aula assinado; 
b) Coordenador de curso: plano de curso; 
c) Elaborador de material didático ou de conteúdo: material didático ou conteúdo 
elaborado. 
§ 1º A CGGP/DIPLAN, imediatamente após o recebimento dessa documentação, 
deverá providenciar junto ao Setor de Pagamento/Serviço de Administração de 
Pessoal/CGGP a efetivação do pagamento referente à gratificação, respeitando os 
prazos mensais oficiais de fechamento da folha. 
§ 2º Os servidores mencionados no caput devem estar identificados no Plano de 
Curso, assim como a especificação da(s) sua(s) atividade(s) e o(s) quantitativo(s) de 
hora(s) passível(is) de gratificação.  
Art. 16 O pagamento da gratificação será efetuado por meio do sistema utilizado 
para processamento da folha de pagamento de pessoal. 
Parágrafo único. Na impossibilidade de processamento do pagamento da 
gratificação na forma estabelecida no caput e caso se tratar de pessoal sem vínculo 
com este Instituto, será admitido o pagamento por meio de ordem bancária pelo 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal — SIAFI. 
Art. 17 O valor da gratificação por encargo de curso será calculado de acordo com 
os percentuais estabelecidos no Anexo I, desta Portaria, por hora/aula trabalhada, 
incidente sobre o maior vencimento básico da Administração Pública Federal, 
apurado no mês de realização da atividade. 
§ 1° Considera-se hora/aula o tempo de 45 (quarenta  e cinco) minutos. 
§ 2° Para fins de pagamento de disciplinas teóricas , o total de horas/aula deverá ser 
dividido entre todos os instrutores da mesma disciplina, no caso em que houver mais 
de um instrutor na mesma disciplina. 
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§ 3° Para fins de pagamento de disciplinas práticas , o total de horas/aula deverá ser 
pago na totalidade para todos os instrutores da mesma disciplina, no caso em que 
houver mais de um instrutor na mesma disciplina. 
§ 4º As disciplinas teóricas e práticas deverão estar definidas no Plano de Curso, 
Plano de Aula e Programação do Curso. 
§ 5° A gratificação não será incorporada à remunera ção, aos proventos ou às 
pensões, nem servirá de base de cálculo para quaisquer outras vantagens. 
Art. 18 O elaborador de material didático ou conteúdo terá o quantitativo de 
horas/aula sobre o qual poderá receber gratificação definido previamente no Plano 
de Curso, não podendo exceder ao quantitativo total de horas-aula do curso. 
Parágrafo único. A produção de material didático de maior complexidade e que exija 
um tempo superior ao descrito no parágrafo anterior deverá ser objeto de análise, 
devendo a área técnica demandante encaminhar solicitação de tempo adicional com 
justificativa à CGGP, que terá a responsabilidade deliberar observando a pertinência 
e os recursos disponíveis. 
Art. 19 O instrutor terá o quantitativo de horas/aula sobre o qual poderá receber 
gratificação definido previamente pelo coordenador do curso e em conformidade 
com o Plano de Curso e Plano de Aula. 
Art. 20 As horas trabalhadas em atividades de formação, quando desempenhadas 
durante a jornada de trabalho e requerido o pagamento pelo servidor, deverão ser 
compensadas no prazo de até um ano após a realização da atividade. 
§ 1° Para fins de compensação cada hora/aula minist rada deverá ser compensada 
por 45 minutos sob a aquiescência da chefia imediata. 
§ 2° Para fins de compensação ou para qualquer ativ idade de ensino descrita nessa 
Portaria, o servidor poderá exceder apenas 2 (duas) horas diárias da jornada diária 
de trabalho. 
§ 3° No prazo de 12 (doze) meses, a contar da data do curso, deverá ser 
apresentado à CGGP comprovante de horas compensadas com a assinatura do 
servidor e da chefia imediata, conforme formulário de Declaração de Compensação 
de Horas (Anexos III e IV), sob pena de terem descontadas as horas de trabalho que 
deixaram de ser executadas em favor da atividade de instrutoria gratificada. 
Art. 21 O convite por outro órgão federal, estadual, municipal ou distrital, a servidor 
pertencente ao Quadro de Instrutores do ICMBio para participar como instrutor em 
evento de capacitação, deverá ser formalizado ao dirigente da Diretoria de 
Planejamento, Administração e Logística - DIPLAN e por este autorizado. 
§ 1° As horas trabalhadas nas atividades de formaçã o previstas no caput do Art. 21, 
quando desempenhadas durante a jornada de trabalho e requerido o pagamento 
pelo servidor, deverão ser compensadas no prazo de até um ano após a realização 
da atividade. 
§ 2° Para fins de compensação cada hora/aula minist rada deverá ser compensada 
por 45 minutos sob a aquiescência da chefia imediata. 
§ 3° Para fins de compensação ou para qualquer ativ idade de ensino descrita essa 
Portaria, o servidor poderá exceder apenas 2 (duas) horas diárias da jornada de 
trabalho. 
§ 4° No prazo de 12 (doze) meses, a contar da data do curso, deverá ser 
apresentado à CGGP comprovante de horas compensadas com a assinatura do 
servidor e da chefia imediata sob pena de terem descontadas as horas de trabalho 
que deixaram de ser executadas em favor da atividade de instrutoria gratificada. 
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Art. 22 - O pagamento da gratificação a servidor que executar atividades inerentes a 
eventos de formação não poderá ser superior ao equivalente a 120 (cento e vinte) 
horas de trabalho anuais, salvo em situação de excepcionalidade, devidamente 
justificada e previamente aprovada pela Presidência do Instituto, que poderá 
autorizar o acréscimo de até 120 (cento e vinte) horas de trabalho anuais. 
§ 1° A CGGP controlará esse limite, devendo o servi dor, antes de desenvolver a 
atividade de formação, atestar, em formulário próprio (Anexo V), o número de horas 
já realizadas por ele durante o ano, em atividades de mesma natureza em outros 
órgãos da Administração Pública Federal, até que seja implementado o sistema de 
controle das horas trabalhadas por parte do Órgão Central do Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Federal- SIPEC. 
§ 2° O servidor deverá exercer as atividades em eve ntos de formação, 
preferencialmente, na própria instituição. 
 

TÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 23 A convocação ou convite para atuar em processo de formação do PAC dar-
se-á pela CGGP dirigida à unidade de exercício do servidor. 
§ 1º No caso de convocação de servidor pertencente ao Quadro de Instrutores, 
recebida a convocação, o chefe da unidade dará ciência ao servidor, colocando-o à 
disposição da CGGP, na forma da convocação. 
§ 2° Quando o instrutor for servidor não pertencent e ao Quadro de Instrutores, ao 
receber o convite, a chefia deverá se manifestar quanto à autorização de sua 
participação e, se favorável, dar ciência ao servidor. 
Art. 24 O material didático ou conteúdo elaborado por servidor para a realização de 
curso terá os direitos autorais automaticamente cedidos ao ICMBio e poderá ser 
utilizado e alterado em outros eventos de formação realizados pelo ICMBio. 
Art. 25 Os valores a serem pagos a título de gratificação, passagens e diárias  com 
participação de servidores do ICMBio em cursos realizados em outra instituição 
serão, preferencialmente, assumidos pela instituição beneficiária. 
Art. 26 Não poderá participar de eventos ensejadores do pagamento da gratificação 
por encargo de curso o servidor afastado das atribuições de seu cargo, em 
decorrência de afastamentos e licenças legalmente instituídos.  
Art. 27 Os casos omissos serão resolvidos pela Coordenação Geral de Gestão de 
Pessoas-CGGP. 
Art. 28 Fica revogada a Portaria ICMBio Nº 42 de 28 de maio de 2010. 
Art. 29 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROBERTO RICARDO VIZENTIN 
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ANEXO I 
TABELA DE PERCENTUAIS DA GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO D E CURSO 

POR HORA AULA TRABALHADA, INCIDENTES SOBRE O MAIOR VENCIMENTO 
BÁSICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

                                                   

ATIVIDADE (%) 

Instrutor em atividade presencial e a distância 0,5 

Coordenador de Curso em atividade presencial e a distância 0,6 

Elaborador de material didático e conteúdo 0,5 

 
 

ANEXO II 
REQUERIMENTO DE PAGAMENTO DE GRATIFICAÇÃO POR 

ENCARGO DE CURSO E COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO 
 

À Coordenação Geral de Gestão de Pessoas - CGGP/DIPLAN, 
 
Eu, (nome completo) matrícula SIAPE nº (nº de matrícula), (nº de CPF), ocupante do cargo 
de (inserir cargo), do quadro de pessoal do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade, em exercício na(o) (inserir unidade), requeiro o pagamento de  
(quantidade) horas/aula pela (instrutoria, coordenação de curso ou elaboração de material 
didático/conteúdo) da(s) disciplina(s) (nome da(s) disciplina(s), no caso de instrutor), do(s) 
material(ais) didático(s) (nome do material, no caso de elaborador de material) do curso 
(nome do curso), no período de (dd/mm/aaaa), conforme Plano de Curso.  
Declaro  que compensarei (quantidade) hora(s) em atividade na minha unidade de 
exercício, de acordo com o previsto no art. 76-A da Lei n° 8.112/90, introduzido pela 
Lei n° 11.314/06, regulamentada pelo Decreto n° 6.1 14/07 e comprometo-me a 
apresentar comprovação no prazo de 12 (doze) meses a contar da data da 
realização do curso acima. 
 

____________, _____ de ________________ de _______. 
 

________________________________ 
Assinatura do servidor 

 
_________________________________ 
Assinatura e carimbo da chefia imediata* 

*A autorização da chefia no documento é desnecessária quando não houver necessidade de 
compensação de horas na unidade de exercício. 

 
 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
(campo destinado à CGGP) 

RECEBIDO EM: ____/____/_____ 
POR:____________________ 
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ANEXO III 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE HORAS 

 
À Coordenação Geral de Gestão de Pessoas - CGGP, 
 
Eu, (nome completo) matrícula SIAPE nº (nº de matrícula), (nº de CPF), ocupante do cargo 
de (inserir cargo), do quadro de pessoal do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade, em exercício na(o) (inserir unidade), declaro que compensei nos dias  
(incluir os dias em que compensou), (incluir o número de horas) horas em que estive 
executando atividade de (instrutoria, coordenação de curso ou elaboração de 
material didático/conteúdo) no curso (incluir nome do curso) realizado no período de 
(registrar período do curso), de acordo com o previsto no art. 76-A da Lei n° 
8.112/90, introduzido pela Lei n° 11.314/06, regula mentada pelo Decreto n° 
6.114/07. 
As horas compensadas estão registradas na(s) folha(s) de ponto do(s) mês(es) 
(indicar meses em que estão registradas as horas na folha ponto). 
 
Declaro, sob minha inteira responsabilidade, serem exatas e verdadeiras as 
informações aqui prestadas.  
 

__________________, ______ de ________________ de _____. 
 

_____________________________ 
Assinatura do(a) servidor(a) 

 
De acordo. 

__________________, ______ de ________________ de 20___. 
 

__________________________ 
Assinatura da Chefia Imediata 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE HORAS DURANTE O PERÍOD O DO 

EVENTO DE CAPACITAÇÃO 
 

 
À Coordenação Geral de Gestão de Pessoas - CGGP, 
 
Eu, (nome completo) matrícula SIAPE nº (nº de matrícula), (nº de CPF), ocupante do cargo 
de (inserir cargo), do quadro de pessoal do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade, em exercício na(o) (inserir unidade), declaro que compensei, durante o 
período do curso , nos dias (incluir os dias em que compensou), (incluir o número 
de horas) horas em que estive executando atividade de instrutoria, coordenação ou 
elaboração de material didático (citar apenas uma) no curso (incluir nome do curso) 
realizado no período de (registrar período do curso), conforme previsto no Plano de 
Curso e de acordo com o art. 76-A da Lei n° 8.112/9 0, introduzido pela Lei n° 
11.314/06, regulamentada pelo Decreto n° 6.114/07.  
 
Declaro, sob minha inteira responsabilidade, serem exatas e verdadeiras as 
informações aqui prestadas.  

__________________, ______ de ________________ de 20_____. 
_____________________________ 

Assinatura do (a) servidor (a) 
 
De acordo . 

__________________, ______ de ________________ de ___. 
__________________________ 

Assinatura do Coordenador do Curso 
 

 
De acordo . 

__________________, ______ de ________________ de ___. 
 

__________________________ 
Assinatura do Ponto Focal Pedagógico 

 
 
 

OBS.: A cópia desta Declaração deverá ser anexada à folha de ponto do servidor 
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE HORAS TRABALHADAS EM ATIVIDADES DE 

CAPACITAÇÃO EM OUTROS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLI CA 
FEDERAL 

 
Pela presente DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DE ATIVIDADES, eu ____________ 
_____________________________________, (nome completo do servidor) 
matrícula SIAPE no _______________, (nº de CPF), ocupante do cargo de 
_____________ (nome do cargo) do quadro de pessoal do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade, em exercício na (o) ____________________ 
(inserir unidade), declaro ter participado, no ano em curso, das seguintes atividades 
relacionadas a curso previstas no art. 76-A da Lei no 8.112, de 1990, e no Decreto n° 
6.114/07. 
 

Atividades  Instituição  Horas trabalhadas  

      

      

      

   

   

Total de horas trabalhadas no ano 
em curso 

   

 
 
Declaro, sob minha inteira responsabilidade, serem exatas e verdadeiras as 
informações aqui prestadas, sob pena de responsabilidades administrativa, civil e 
penal.  

(Cidade/UF), _____ de ________________ de _______.    
 
 

______________________________________ 
(Nome, Matrícula e assinatura do servidor) 
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COMISSÃO DE ÉTICA 
RETIFICAÇÃO 

 
No Edital da Comissão de Ética do ICMBio para Seleção de Candidatos a 

membros e representantes locais, publicado no Boletim de Serviço nº 06, de 07 de 
fevereiro de 2014, processo nº 02070.001358/2008-17, 

ONDE SE LÊ: “...processo de seleção para 3 (três)  vagas de membro da 
Comissão de Ética e  11 (onze) vagas para  representantes locais”. 

LEIA-SE: “...processo de seleção para 3 (três)  vagas de membro da 
Comissão de Ética e  09 (nove) vagas para  representantes locais”. 
 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO 
ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 

PORTARIAS 
 
A DIRETORA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA DO 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, usando 
da competência atribuída pela Portaria nº 69, de 12 de novembro de 2007, publicada 
no Diário Oficial da União de 13 de novembro de 2007, e Portaria nº 18, de 06 de 
fevereiro de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 08 de fevereiro de 2008, 
considerando a Portaria Normativa nº 90, que Instituiu a Política de Remoção e 
regulamentou a movimentação de servidores no âmbito do ICMBio, resolve: 
 
Nº24, de 12.02.2014 - Remover, a pedido, a critério da Administração nos termos do 
inciso II, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, o servidor FABIO MOREIRA CORREA, 
matricula nº 1365485, Analista Ambiental, para o Parque Nacional Marinho Ilha dos 
Currais/PR, procedente da Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais/AL, deste 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 
02247.000028/2013-11). 
 
Nº26, de 12.02.2014 - Remover, a pedido, a critério da Administração nos termos do 
inciso II, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, a servidora CAROLINA MATTOSINHO DE 
CARVALHO ALVITE, matricula nº 1338269, Analista Ambiental, para a Coordenação 
Regional 9º Região/CR9/SC, procedente do Centro Nacional de Pesquisa e 
Conservação da Sociobiodiversidade Associada a Povos e Comunidades 
Tradicionais – CNPT/MA, deste Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade. (Processos nº 02177.000017/2013-01). 
 
Nº28, de 12.02.2014 - Remover, a pedido, a critério da Administração nos termos do 
inciso II, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, a servidora PRISCILA FERNANDA 
ALBINO ROSA, matricula nº 1775542, Analista Ambiental, para a Estação Ecológica 
do Cuniã/RO, procedente da Reserva Extrativista do Rio Cautário/RO, deste Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 
02217.000001/2013-77). 
 
Nº29, de 12.02.2014 - Remover, a pedido, a critério da Administração nos termos do 
inciso II, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, a servidora ERIKA VIEIRA DE MIRANDA, 
matricula nº 1365195, Analista Ambiental, para a Floresta Nacional de Canela/RS,  
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procedente da Coordenação Regional 7ª REGIAO/CR7/BA, deste Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 02125.000001/2014-87). 
 
Nº30, de 12.02.2014 - Remover, a pedido, a critério da Administração nos termos do 
inciso II, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, o servidor HELDER NONATO DE ARAUJO 
BATISTA, matricula nº 1830441, Analista Ambiental, para a Reserva Extrativista 
Marinha de Caeté-Taperaçú/PA, procedente da Floresta Nacional do Amana/PA, 
deste Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 
02121.000056/2013-46). 
 
Nº31, de 12.02.2014 - Remover, a pedido, a critério da Administração nos termos do 
inciso II, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, o servidor MIGUEL FLUMINHAM FILHO, 
matricula nº 1513659, Analista Ambiental, para a Área de Proteção Ambiental 
Cananéia-Iguape-Peruíbe/SP, procedente da Coordenação Geral de Manejo para 
Conservação/DIBIO/DF, deste Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade. (Processos nº 02070.003683/2013-81). 
 
Nº33, de 12.02.2014 - Remover, de oficio, no interesse da Administração nos termos 
do inciso I, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, o servidor ANTONIO ELSON PORTELA, 
matricula nº 1571921, Analista Ambiental, para o Parque Nacional Mapinguari/RO, 
procedente do Parque Nacional de Jericoacoara/CE, deste Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 02119.000029/2013-12). 
 
Nº34, de 12.02.2014 - Remover, de ofício, no interesse da Administração, nos 
termos do inciso I, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, o servidor JOÃO AUGUSTO 
MADEIRA, matricula nº 1365182, Analista Ambiental, para a Coordenação de 
Gestão de Conflitos Territoriais – COGCOT/CGSAM/DISAT/DF, procedente da 
Coordenação Geral de Uso Público e Negócios – CGEUP/DIMAN/DF, deste Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 
02070.003360/2013-98). 
 
Nº35, de 12.02.2014 - Remover, a pedido, a critério da Administração nos termos do 
inciso II, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, o servidor CLAÚDIO AUGUSTO PEREIRA, 
matricula nº 1511094, Analista Ambiental, para a Coordenação de Estruturação da 
Visitação e Ecoturismo – COEST/CGEUP/DIMAN/DF, procedente da Coordenação 
Geral de Populações Tradicionais – CGPT/DISAT/DF, deste Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 02070.002399/2013-98). 
 
Nº36, de 12.02.2014 - Remover, de ofício, no interesse da Administração, nos 
termos do inciso I, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, o servidor JOSÉ MARIA DE 
ASSIS POUBEL, matricula nº 679132, Analista Ambiental, para a Floresta Nacional 
de Pacotuba/ES, procedente da Reserva Biológica do Córrego do Veado/ES, deste 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 
02125.000048/2013-60). 
 
Nº39, de 12.02.2014 - Remover, a pedido, a critério da Administração nos termos do 
inciso II, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, o servidor ARISTEU TEIXEIRA DA SILVA 
JÚNIOR, matricula nº 1774260, Analista Ambiental, para a Reserva Extrativista São 
João da Ponta/PA, procedente da Reserva Extrativista Chacoaré Mato Grosso/PA, 
deste Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 
02122.000056/2013-36). 
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Nº40, de 12.02.2014 - Remover, a pedido, a critério da Administração nos termos do 
inciso II, do artigo 36, da Lei nº 8.112/90, a servidora INÊS DE FÁTIMA OLIVEIRA 
DIAS, matricula nº 681966, Analista Ambiental, para Coordenação de Elaboração e 
Revisão de Plano de Manejo - COMAN/DIMAN/DF, procedente do Centro Nacional 
de Pesquisa e Conservação de Répteis e Anfíbios – RAN/GO, deste Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade. (Processos nº 02070.003650/2013-31). 

ANNA FLÁVIA DE SENNA FRANCO 
  
A DIRETORA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA DO 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, usando 
da competência atribuída pela Portaria nº 69, de 12 de novembro de 2007, publicada 
no Diário Oficial da União de 13 de novembro de 2007, e Portaria nº 18, de 06 de 
fevereiro de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 08 de fevereiro de 2008, 
resolve: 
 
Nº41, de 14.02.2014 - Conceder afastamento para capacitação, de acordo com o 
Art. 96-A da Lei 8.112/90, durante o período de 24 de fevereiro de 2014 a 24 de 
fevereiro de 2016, da servidora ANA RAFAELA D’AMICO, matrícula SIAPE 
1513387, ocupante do cargo de Analista Ambiental, lotada no Parque Nacional dos 
Campos Amazônicos/RO, com ônus limitado, para frequentar o Mestrado em 
Ecologia, Conservação e Manejo da Vida Silvestre na Universidade Federal de 
Minas Gerais, conforme dados constantes do Processo 02202.000007/2013-11. 

ANNA FLÁVIA DE SENNA FRANCO 
 

ORDEM DE SERVIÇO 
 
O DIRETOR, SUBSTITUTO, DA DIRETORIA DE PLANEJAMENTO, 
ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA DO INSTITUTO CHICO MENDES DE 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, usando da competência atribuída pela 
portaria n° 246/MMA, publicada no Diário Oficial da  União de 30 de junho de 2010, e 
pela portaria n° 69, publicada no Diário Oficial da  União de 13 de novembro de 2008, 
e portaria n° 18, publicada no Diário Oficial da Un ião de 08 de fevereiro de 2008, e 
considerando o constante na lei n° 9.327/96, resolv e: 
 
Nº05, de 13.02.2014 - I - Designar o servidor CHRISTIAN NIEL BERLINCK, 
matricula n° 2572152, para acompanhar, fiscalizar e  atestar as faturas na execução 
dos serviços dos contratos n° 63/2013 e 64/2013, ce lebrado entre o Instituto Chico 
Mendes da Conservação da Biodiversidade as Empresas QUALITY COMÉRCIO DE 
EQUIPAMENTOS OPERACIONAL LTDA e IRMÃOS MAIO LTDA EPP, cujo objeto 
refere-se à aquisição de equipamentos de combate à incêndios florestais. 
II - Designar os servidores ANA CATARINA NOBREGA ROSAS, matricula n° 
685682, e JOSE CARLOS DE MENEZES, matricula N° 0679 073, como Gestores, 
para fiscalizar e acompanhar o refeitório contrato, dentro da área da atuação e 
Coordenação de Administração/DIPLAN/ICMbio. 

GUSTAVO COSTA RODRIGUES 
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COORDENAÇÃO GERAL DE GESTÃO DE 
PESSOAS 

PORTARIAS 
 
A COORDENADORA-GERAL, SUBSTITUTA, DE GESTÃO DE PESSOAS DO 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, usando 
da competência delegada pela Portaria nº 436/ICMBio, de 09 de novembro de 2012, 
publicada no Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2012, informa: 
 
Nº28, de 12.02.2014 - O usufruto da licença Licença-prêmio por Assiduidade, em 
consonância com o disposto no art. 7º da Lei nº 9.527/97, na forma abaixo citada: 

Matrícula  Servidor(a)  Cargo Efetivo  Unidade de Exercício  Início  Término  

0684819 Lísias Teixeira de 
Moura 

Analista 
Administrativo 

Divisão de 
Comunicação/PRESI 

20/03/2014 18/04/2014 
19/04/2014 18/05/2014 

* Processo nº 02070.000352/2014-71 
 
Nº29, de 12.02.2014 - O usufruto da licença Licença-prêmio por Assiduidade, em 
consonância com o disposto no art. 7º da Lei nº 9.527/97, na forma abaixo citada: 

Matrícula  Servidor(a)  Cargo Efetivo  Unidade de Lotação  Início  Término  

0683611 José Oswaldo 
Junqueira Mendonça 

Analista 
Ambiental CEPTA/SP 21/02/2014 22/03/2014 

* Processo nº 02070.000353/2014-15 
HELENA MACHADO CABRAL COIMBRA ARAÚJO 

 
A COORDENADORA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS SUBSTITUTA, DO 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDAE, usando 
da competência atribuída pela Portaria nº 282/MMA, de 28 de julho de 2011, e 
Portaria nº 436, publicada no Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2012, 
resolve: 
 
Nº30, de 12.02.2014 - Conceder, no período de 06.01.2014 a 05.05.2014, licença 
gestante à servidora CLEIDE REZENDE DE SOUZA, matrícula 1850506, Analista 
Ambiental, lotada no Parque Nacional da Serra do Divisor/AC, em conformidade com 
o constante no art. 207 da Lei n° 8.112/90. 
II – Prorrogar, até o dia 04.07.2014 (60 dias), a licença tratada no item acima, em 
virtude do constante nos §§ 1° e 2° do art. 2° do D ecreto n° 6.690/2008. 

HELENA MACHADO CABRAL COIMBRA ARAUJO 
 
A COORDENADORA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS SUBSTITUTA, DO 
INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDAE, usando 
da competência atribuída pela Portaria nº 282/MMA, de 28 de julho de 2011, e 
Portaria nº 436, publicada no Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2012, 
resolve: 
 
Nº31, de 12.02.2014 - I - Conceder, no período de 01.01.2014 a 04.03.2014, licença 
gestante à servidora LILIAN DE CARVALHO LINDOSO, matrícula 1513454, Analista 
Ambiental, lotada na Estação Ecológica Serra Geral do Tocantins/TO, em 
conformidade com o constante no art. 207 da Lei n° 8.112/90. 
II – Prorrogar, até o dia 03.05.2014 (60 dias), a licença tratada no item acima, em 
virtude do constante nos §§ 1° e 2° do art. 2° do D ecreto n° 6.690/2008. 

HELENA MACHADO CABRAL COIMBRA ARAUJO 
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A COORDENADORA GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DO INSTITUTO CHICO 
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, usando da competência 
atribuída pela Portaria nº 217/MMA, de 19 de junho de 2013, e Portaria nº 436, 
publicada no Diário Oficial da União de 12 de novembro de 2012, resolve: 
 
Nº32, de 12.02.2014 - I - Conceder, nos termos do art. 98 da Lei nº 8.112/90, com a 
nova redação dada pela Lei nº 9.527/97, Horário Especial para Servidor Estudante, à 
servidora CAROLINA CARNEIRO DA FONSECA, matrícula nº 1423044, ocupante 
do cargo de Analista Ambiental, lotada na Coordenação Regional - 11 Região – 
Lagoa Santa/MG, no período de 03/02/2014 a 09/06/2014, com a respectiva 
compensação de horas conforme dados constantes do Processo n° 
02128.000001/2013-76. 
II – É de inteira responsabilidade da chefia imediata o acompanhamento do fiel 
cumprimento da jornada de trabalho na forma autorizada, com o respectivo registro 
através da folha mensal de ponto. 

ANDRÉA MARIA DE MARQUE 

CMA 
ORDEM DE SERVIÇO 

A Chefe do Centro Nacional de Pesquisas, Conservação de Mamíferos Aquáticos – 
Centro Mamíferos Aquáticos – ICMBio, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Portaria nº 238-P de 09 de julho de 2012, publicada no Diário Oficial 
da União, no dia 09 de julho de 2012 e pela competência que lhe foi delegada 
através da Portaria nº310 de 29 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial da 
União de 05 de setembro de 2008. Resolve: 
 
Nº02, de 11.02.2014 - I - Conceder autorização, ao funcionário da Empresa SM & S 
Limpeza e serviços terceirizados LTDA Sr. JEAN PIERRE DE OLIVEIRA 
DROGUETT, RG.5926664 – SSP/PE, CPF. 037.030.764-02, CNH nº03411761894, 
categoria AD, contratado na função de Motorista deste Centro Especializado a dirigir 
veículos oficiais de transporte individual de passageiros no interesse coletivo do 
serviço e no exercício de suas próprias atribuições.  
II - São responsabilidades do terceirizado: 
a) Usar os veículos oficiais com observância ao art. 116, inciso VII, IX e art. 117, 
inciso XVI da Lei nº 8.112/90; 
b) Estar ciente das responsabilidades atribuídas pelo art. 122 e seus parágrafos, 
art.123 e 124 da Lei nº 8.112/90; 
c) Quitar multas aplicadas em decorrência de infração capituladas no Código 
Nacional de Trânsito – CONTRAN, enquanto o veículo estiver sob sua custódia e 
utilização; 
d) Comunicar imediatamente a Coordenadora do CMA/ICMBio sobre qualquer 
acidente que porventura vir a sofrer ou causar; 
e) Informar ao Setor de Transportes quaisquer alterações no desempenho dos 
veículos seja de ordem mecânica ou elétrica; 
f) Verificar o combustível antes da entrega do veículo, bem como a entrega da 2ª via 
da requisição de abastecimento quando necessário. 
III - Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas 
as disposições em contrário. 
IV - Dê-se ciência e cumpra-se.                                                             

CARLA CARNEIRO MARQUES 
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CEPTA 
ORDEM DE SERVIÇO 

 
O COORDENADOR DO CENTRO NACIONAL DE PESQUISA E CONSERVAÇÃO 
DE PEIXES CONTINENTAIS – CEPTA/ICMBio, no uso de suas atribuições que lhe 
conferem a Portaria nº. 565, de 09 de dezembro de 2013, publicada no Diário Oficial 
de 10 de dezembro de 2013, e pelas competências que lhe são delegadas pela 
Portaria nº 310, de 29 de agosto de 2008, publicada no Diário Oficial da União de 05 
de setembro de 2008, e republicada no Diário Oficial da União em 12 de setembro 
de 2008, resolve: 
Considerando a inexistência do cargo de motorista oficial para atender às demandas 
do CEPTA/ICMBio, e  
Considerando o disposto na Lei 9.327/96, ”Os servidores públicos federais, dos 
órgãos e entidades integrantes da Administração Pública Federal direta, autárquica 
e fundacional, no interesse do serviço e no exercício de suas próprias atribuições, 
quando houver insuficiência de servidores ocupantes do cargo de Motorista Oficial, 
poderão dirigir veículos oficiais, de transporte individual de passageiros, desde que 
possuidores da Carteira Nacional de Habilitação e devidamente autorizados pelo 
dirigente máximo do órgão ou entidade a que pertençam”; 
Considerando a documentação constante do processo nº 02031.000027/07-00; 
 
Nº01, de 17.02.2014 - I - Art. 1º - Conceder autorização ao servidor Fernando 
Rocchetti dos Santos, matrícula Nº 1497851, CNH nº 01100797620, Categoria AB, 
para dirigir veículo oficial do CEPTA, exclusivamente no interesse do serviço e no 
exercício de suas próprias atribuições funcionais. 
Art. 2º - De acordo com as normas do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão que disciplina a condução de veículos oficiais, o condutor do veículo é o 
responsável pelas multas aplicadas decorrentes de violação caracterizadas no 
“Código Nacional de Trânsito – CONTRAN”, que deverão ser quitadas 
exclusivamente pelo condutor infrator. 
Art. 3º - As Unidades solicitantes deverão preencher o Termo de Responsabilidade 
(em anexo) para os condutores indicados. 
Art. 4º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação em 
Boletim de Serviço. 

ANTONIO FERNANDO BRUNI LUCAS 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DELTA DO 
PARNAÍBA 

ORDEM DE SERVIÇO 
A chefe da Área de Proteção Ambiental (APA) Delta do Parnaíba, do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, no uso das atribuições que Ihe 
são conferidas pela Portaria nº 618, de 11/11/2009, resolve: 
 
N°01, de 10.02.2014  - I - Delegar competência ao servidor Eduardo Carvalho da 
Silva, matrícula SIAPE n° 0162209, como responsável  pelo setor de fiscalização da 
APA Delta do Parnaíba. 
II - Esta Ordem de Serviço entrará em vigor na data de sua assinatura. 
III - Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

SILMARA ERTHAL  


